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É uma honra singular iniciar os trabalhos do II CONGRESSO 
SOBRE RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPORTE TERRESTRE DE 
PASSAGEIROS, promovido pelo CEPES - Centro de Estudos e Pesquisas do 
Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo e pelo SETPESP - 
Sindicato das Empresas Transportadoras de Passageiros do Estado de São 
Paulo. Cumprimento às entidades organizadoras do evento, pela 
propriedade na escolha dos palestrantes, ilustres e brilhantes cientistas do 
Direito, que, sem sombra de dúvidas, tornarão este Encontro 
extremamente produtivo e memorável. 
Devo confessar-lhes que fui tomada de grandes inquietações 
quando fui informada que minha intervenção dar-se-ia na abertura do 
evento. Justifico a apreensão pela consciência que tenho de minhas 
limitações, que são muitas. Por esta razão, minhas primeiras palavras são 
de escusas pela singeleza de minha participação, seguidas de profundos 
agradecimentos pela honra inenarrável em desfrutar da companhia dos que 
prestigiam este evento, colegas magistrados, ilustres professores e juristas 
de escol, e representantes das empresas de transporte de passageiros. 
Aproveito, outrossim, a oportunidade para cumprimentar 
efusivamente o Dr. Régis de Castilho Barbosa, querido colega e amigo, pela 
iniciativa de realização do Encontro. Cumprimento, da mesma forma, o Dr. 
Walter Lemes Soares, digníssimo Presidente do Sindicato das Empresas de 
Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo, pela reunião que 
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promoveu em torno da melhora da prestação de serviços aos cidadãos que 
fazem uso do transporte terrestre no país. 
Cumprimento, ainda, os ilustres debatedores: Dr. Geraldo de 
Faria Lemos Pinheiro, caríssimo Desembargador-aposentado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo e o Dr. Nicolau Tuma, digníssimo Conselheiro-
aposentado do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ex-Deputado 
Federal, consignando meu aprazimento em dividir os trabalhos com tão 
ilustres juristas, ressaltando a ambos que o labor maior será dos senhores, 
pois serão obrigados a preencher as lacunas de minha modesta exposição. 
Coube-me falar-lhes acerca do NOVO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO, cujo projeto tramita no Congresso Nacional, atualmente na 
Câmara dos Deputados para votação do Substitutivo oferecido pelo Senado 
Federal ao Projeto de Lei da Câmara n° 73 (n° 3.710, de 1993, na Casa de 
origem) em 09 de outubro de 1996. 
Considerando que ainda não houve votação do Substitutivo do 
Senado pela Câmara, procurarei trazer ao conhecimento dos caros colegas 
as disposições do projeto da Câmara conjuntamente às do Substitutivo do 
Senado, apontando as divergências entre as duas casas legislativas. Deixo 
de mencionar o conteúdo do projeto original (elaborado pelo Ministério da 
Justiça) enviado pelo Executivo, considerando que o mesmo foi totalmente 
modificado pela Câmara dos Deputados. 
A primeira modificação que se nota é a denominação do Código 
que pela Lei n° 5.108/61 era Código Nacional de Trânsito, sendo que pelo 
novo projeto, tanto na Câmara quanto no Senado, passa a ser Código de 
Trânsito Brasileiro. 
O novo Código, tanto pelo projeto da Câmara como pelo 
Substitutivo do Senado, está dividido em vinte capítulos, a saber: 
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Capítulo I - Disposições preliminares; 
Capítulo II - Do Sistema Nacional de Trânsito; 
Capítulo III - Das regras gerais de circulação e conduta; 
Capítulo IV - Dos pedestres (e condutores de veículos não         
motorizados); 
Capítulo V - Do cidadão; 
Capítulo VI - Educação para o trânsito; 
Capítulo VII - Da sinalização de trânsito; 
Capítulo VIII - Da engenharia de tráfego, da operação, da 
fiscalização e do policiamento ostensivo de trânsito; 
Capítulo IX - Dos veículos; 
Capítulo X - Dos veículos em circulação internacional; 
Capítulo XI - Do registro de veículos; 
Capítulo XII - Do licenciamento; 
Capítulo XIII - Do transporte (condução) de escolares; 
Capítulo XIV - Da habilitação; 
Capítulo XV - Das infrações; 
Capítulo XVI - Das penalidades; 
Capítulo XVII - Das medidas administrativas; 
Capítulo XVIII - Do processo administrativo; 
Capítulo XIX - Dos crimes (de trânsito) e, 
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Capítulo XX - Das disposições finais e transitórias. 
A divisão em vinte (20) capítulos difere do atual Código 
Nacional de Trânsito que é composto de apenas treze, salientando como 
principal novidade, dentre outras tantas, a inclusão de um capítulo relativo 
aos crimes de trânsito, relegando-se a aplicação do Código Penal, do de 
Processo Penal, e da Lei 9.099/95, sempre que o capítulo XIX do projeto 
não dispuser de modo diverso. 
Prefacialmente, mister a menção de uma questão preliminar 
que foi suscitada pelo relator do projeto no Senado Federal, quanto à 
existência de vício na tramitação legislativa do mesmo perante a Câmara 
dos Deputados. 
O projeto n° 3.710/93 obedeceu tramitação sob regime 
abreviado de poder terminativo, isto é, sem que o projeto fosse apreciado 
pelo Plenário daquela Casa. Nos precisos termos do art. 205 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados para projeto de código, é necessária sua 
submissão à tramitação especial. No entanto, a Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados, entendendo que estava preenchida a condição imposta pelo 
art. 34, II do seu Regimento Interno, determinou a constituição de uma 
Comissão Especial destinada a emitir parecer terminativo sobre o Projeto. 
A conclusão terminativa da Comissão Especial foi no sentido da 
constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, 
pela aprovação. 
Certamente que se pode afirmar que há fundada dúvida quanto 
à regularidade da adoção do poder terminativo no âmbito da Comissão 
Especial da Câmara na exata medida em que o Regimento Interno, ao 
prever competência do Plenário para votação dos projetos de códigos, quis 
assegurar condições normais de exame demorado e seguro para 
proposições de tal natureza. 
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Do inusitado açodamento para a aprovação há que se perquirir 
sobre o elevado risco de nulidade do processo legislativo, isto é, o direito-
obrigação dos deputados de discutir e votar em Plenário todo o projeto, 
observadas as regras regimentais preestabelecidas. Há doutrina e 
jurisprudência em torno da matéria no sentido de que o ato legislativo é 
inconstitucional quando praticado em desacordo com as normas 
regimentais que deveriam lhe dar forma e essência. 
Por causa do descumprimento às normas do Regimento Interno 
no processo de formação legal do novo Código de Trânsito Brasileiro, 
entendeu o Senado Federal que há óbice intransponível ao seu seguimento, 
fazendo a sua manifestação através da preliminar que será objeto de 
análise na Câmara dos Deputados. 
Esse defeito foi objeto de manifestação do Dr. Saulo Ramos, na 
Folha de São Paulo, qualificando o ocorrido como uma "barbaridade 
jurídica". 
Capítulo I - Das disposições preliminares 
No capítulo I, que cuida das Disposições Preliminares, o § 3° do 
art. 1°, de forma inédita, considerando o atual Código, responsabiliza os 
órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, no 
âmbito de suas respectivas competências, objetivamente, por danos 
causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que visem à garantia do 
exercício do direito de trânsito seguro. 
No § 5° do Substitutivo oferecido pelo Senado Federal, 
estabelece-se, como norma pragmática, que os órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
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meio ambiente. É também a primeira vez que o Código de Trânsito abriga 
norma de proteção ao meio ambiente. 
Capítulo II - Do Sistema Nacional de Trânsito 
O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 
tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de 
veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 
No art. 9° do projeto da Câmara dos Deputados, o Sistema 
Nacional de Trânsito é coordenado pelo Ministério da Justiça e, no 
Substitutivo do Senado Federal, está estabelecido que o Presidente da 
República designará o Ministério ou o órgão responsável pela coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito. Por causa da modificação na coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito a sua composição também foi alterada. 
São os seguintes os órgãos que compõem o Sistema Nacional 
de Trânsito, de acordo com o Substitutivo do Senado - art. 7°: 
1. Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do 
Sistema e órgão máximo normativo e consultivo; 
2. Conselhos Estaduais e Trânsito - CETRAN e o Conselho de 
Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores; 
3. Os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios; 
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4. Os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios; 
5. a Polícia Rodoviária Federal; 
6. as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal e, 
7. as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 
O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN - está vinculado e 
subordinado ao Sistema Nacional de Trânsito - art. 9° e, no âmbito da sua 
competência tem como principal função a responsabilidade pelo 
estabelecimento das diretrizes da Política Nacional de Trânsito - art. 12. 
De acordo com o projeto apresentado pela Câmara, a 
Secretaria Nacional de Trânsito - SENATRAN - tem como uma das suas 
funções a expedição de carteira nacional de habilitação. Contudo, o 
Substitutivo não prevê a existência deste órgão no Sistema Nacional de 
Trânsito e no seu lugar prevê um órgão máximo executivo de trânsito 
da União - art. 19, que terá no rol de competência expedir a permissão 
para dirigir, a carteira nacional de habilitação e os certificados de registro e 
licenciamento anual. 
Capítulo III - Das regras gerais de circulação e conduta 
De acordo com o projeto da Câmara, o capítulo foi dividido em 
duas partes: a primeira - art. 25- 26- 27 e 28, cuida das regras relativas 
aos condutores de veículos nas vias terrestres e, a segunda - art. 29 até o 
66, cuida das regras gerais de circulação. O Substitutivo do Senado faz a 
mesma divisão no capítulo, porém, com disposição numérica diversa. 
Ambos os projetos, no art. 67, determinam que nenhum 
veículo poderá transitar sem atender às normas gerais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA e Programa 
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Nacional de Controle de Poluição por Veículos Automotores - PROCONVE, 
ficando demonstrada a preocupação dos legisladores na preservação do 
meio ambiente. 
Capítulo IV - Dos pedestres e condutores de veículos 
motorizados 
Este capítulo estabelece regras para pedestres na utilização dos 
passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e acostamentos. 
Saliento o disposto no art. 71 que se refere à preferência na travessia 
sobre as faixas delimitadas, exceto onde houver semáforo. 
Capítulo V - Do cidadão 
Estabelece regras programáticas que permitem ao cidadão 
participar do cumprimento das metas do Sistema Nacional de Trânsito, 
oportunizando apresentação de sugestões para alcance das referidas 
metas. 
Capítulo VI - Da educação para o trânsito 
A educação para o trânsito passou a ser prioridade pela nova 
Lei. É direito de todos os cidadãos e constitui dever para os componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito. 
A novidade que deve ser salientada neste capítulo é o dever do 
Ministério da Educação e do Desporto, que, mediante proposta do 
CONTRAN, deverá promover a adoção em todos os níveis de ensino, de um 
currículo interdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de 
trânsito. 
Ainda no âmbito da educação, caberá ao Ministério da Saúde, 
mediante proposta do CONTRAN, estabelecer campanha nacional 
esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socorros em caso 
de acidente. 
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Capítulo IX - Dos veículos 
Especificamente em relação a transporte de passageiros, há 
que ser salientado: 
São equipamentos obrigatórios de acordo com o art. 106: 
1) cinto de segurança; 
2) faixas de segurança nas cores branca e vermelha, em 
condições de visibilidade diurna e noturna, afixadas na traseira e nas 
laterais dos veículos e equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo; 
3) encosto de cabeça para todos os tipos de veículos; 
4) equipamento suplementar de retenção (air bag) frontal ao 
condutor e os passageiros do banco dianteiro; 
5) dispositivo destinado ao controle de gases poluentes e de 
ruído e, 
6) dispositivo destinado ao armazenamento temporário de 
resíduos gerados pelos ocupantes do veículo. 
Capítulo XIII - Condução de Escolares 
Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de 
escolares só poderão circular com autorização e só poderão ser conduzidos 
por motorista com mais de vinte e um anos detentor de habilitação na 
categoria D. 
Capítulo XV - Das infrações 
Este capítulo cuida das infrações de trânsito que se 
caracterizam pela inobservância de qualquer preceito do Código, 
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sujeitando-se o infrator às penalidades e medidas administrativas indicadas 
em cada artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX. 
O projeto da Câmara dos Deputados prevê em torno de 180 
figuras infracionais, já o Substitutivo do Senado eleva o número para 240 
tipos infracionais. 
Tanto o projeto, como o substitutivo, foram concebidos de 
forma diversa do Código Nacional de Trânsito, especificando o modelo do 
tipo infracional, indicando logo após a classificação da infração, a 
correspondente penalidade e a eventual medida administrativa aplicável à 
espécie. 
Os tipos infracionais foram classificados em escala hierárquica 
para fins de punição, nos seguintes graus: gravíssima, grave, média e 
leve, contendo indicação de fator multiplicador para as infrações 
gravíssima ou grave. 
A forma de instituição do tipo infracional e a imediata 
classificação, seguida da penalidade e eventual medida administrativa, 
facilitou, sobremaneira, o manuseio do diploma legal, ficando dispensado o 
uso da tabela nos moldes do Código Nacional de Trânsito. 
Capítulo XVI - Das penalidades 
As espécies de penalidades também foram alteradas 
substancialmente, sendo as seguintes as formas de punição pela prática de 
ato infracional de trânsito: 
1) advertência por escrito; 
2) multa; 
3) suspensão de direito de dirigir; 
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4) apreensão do veículo; 
5) cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 
6) cassação da Permissão para Dirigir e, 
7) freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 
As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com 
a sua gravidade, em categorias especificadas no art. 258 que fixa os 
respectivos valores. Já o art. 259 cuida do cômputo de pontos a cada 
infração cometida e, sempre que o infrator atingir a contagem de vinte 
pontos no período de doze meses, será apenado com uma nova multa no 
valor de 1.000 UFIR. 
É de ser ressaltado que na maioria das vezes as infrações 
classificadas como gravíssimas e algumas graves são penalizadas com 
multa e medida administrativa aplicadas cumulativamente, contudo, são as 
infrações graduadas como média e leve dificilmente são punidas 
cumulativamente com medida administrativa. Podemos citar, como raro 
exemplo, o disposto nos incisos I e II do art. 181, que regula o 
estacionamento do veículo nas esquinas e o afastamento da guia da 
calçada, apenados com multa, mas sempre seguida da medida 
administrativa de remoção do veículo. 
Estabelece o art. 257 tanto do projeto quanto do Substitutivo 
do Senado que as penalidades serão impostas ao condutor, ao 
proprietário do veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo os 
casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas 
físicas ou jurídicas expressamente mencionados no Código. Aos 
proprietários e condutores de veículos serão impostas 
concomitantemente as penalidades de que trata o Código toda vez que 
houver responsabilidade solidária em infração dos preceitos que lhes 
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couber observar, respondendo cada um de per si pela falta em comum que 
lhes for atribuída. O diploma legal em votação ainda estabelece, 
isoladamente, nos parágrafos do art. 257, a responsabilidade individual do 
condutor, embarcador e transportador. 
Capítulo XVII- Das medidas administrativas 
As medidas administrativas são as seguintes previstas tanto no 
projeto quanto no substitutivo: 
1) retenção do veículo; 
2) remoção do veículo; 
3) recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 
4) recolhimento da Permissão para Dirigir; 
5) recolhimento do Certificado de Registro; 
6) recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 
7) realização de exames de aptidão física, mental, psicológica, 
de legislação, de prática de primeiros socorros e direção veicular; 
8) transbordo do excesso de carga; 
9) realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de 
substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica 
e, 
10) recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias 
e na faixa de domínio das vias de circulação, restituindo-os aos seus 
proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos. 
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As medidas administrativas previstas não elidem a aplicação 
das penalidades impostas por infrações estabelecidas neste Código, 
possuindo caráter complementar a estas. 
Capítulo XVIII- Do processo administrativo 
Este capítulo cuida da autuação e do julgamento das infrações e 
aplicação das penalidades cabíveis. 
Capítulo XIX- Dos crimes de trânsito 
Este capítulo, dividido em Seção I - Das Disposições Gerais e, 
Seção II - Dos crimes em espécie, deve ser considerado como a maior 
novidade do futuro Código de Trânsito Brasileiro. 
São sete as figuras típicas previstas como crimes de trânsito 
instituídos pelo Projeto da Câmara dos Deputados. 
O Substitutivo do Senado Federal prevê dezoito figuras típicas 
que caracterizam crime de trânsito. A diferença numérica entre os dois 
projetos se verifica porque alguns crimes considerados como figura típica 
autônoma no Substitutivo do Senado se constituíram em causas de 
aumento de pena no Projeto da Câmara dos Deputados. 
Art. 293 CD e 291 SF 
Aplicação subsidiária das normas gerais do Código Penal 
e do Código de Processo Penal 
Nas disposições gerais relativas aos crimes de trânsito, está 
prevista, tanto no projeto oriundo da Câmara, quanto no Substitutivo do 
Senado, a aplicação subsidiária das normas gerais do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, que, para tanto, se prestariam ainda que não 
houvesse essa previsão. Há, inclusive, disposição expressa nesse sentido, 
no art. 12, do Código Penal, e uma previsão de aplicação subsidiária às leis 
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especiais, então em vigor, no parágrafo único, do art. 2° do Código de 
Processo Penal. 
No caput do art. 291 do Substitutivo do Senado acrescenta-se, 
ainda, a previsão de que seja aplicada a Lei n° 9.099/95, no que couber. 
Mesmo que esta disposição não constasse, seria a Lei dos Juizados 
Especiais Criminais aplicável aos delitos com pena máxima inferior a um 
ano, ou com pena mínima não superior a um ano, para os institutos 
previstos naquele substitutivo. 
Art. 291, parágrafo único do SF 
Aplicação da composição civil de danos extintiva da 
punibilidade, da transação penal e da suspensão condicional do 
processo, da Lei n° 9.099/95, aos crimes de lesão corporal culposa, 
de embriaguez ao volante e de participação em competição não 
autorizada. 
O Substitutivo do Senado acrescenta o parágrafo único ao art. 
291, contendo a previsão de aplicação aos delitos de trânsito elencados no 
texto do parágrafo, os arts. 74, 76 e 88, da Lei 9.099/95, vale dizer, 
admitindo a composição civil de danos extintiva da punibilidade, a 
transação penal e a suspensão condicional do processo, nos crimes de 
lesão corporal culposa, de embriaguez ao volante e de participação em 
competição não autorizada. 
Nesse tópico, o Substitutivo revela-se mais benéfico ao infrator, 
pois, na Lei n° 9.099/95, somente incidem os dois primeiros benefícios 
(composição de danos extintiva da punibilidade e transação penal) para os 
delitos com pena máxima inferior a um ano, incidindo, no primeiro caso, 
apenas nos crimes de ação penal privada ou pública condicionada à 
representação. Ora, para embriaguez ao volante, descrita no art. 305 do 
Projeto, está prevista a pena de detenção de seis meses a três anos; para 
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a lesão corporal culposa descrita no art. 302, a pena corporal é de seis 
meses a dois anos e para a participação em competição não 
autorizada prevista no art. 307, a sanção é de seis meses a dois anos de 
detenção. Se não fosse essa previsão, obviamente, não se aplicariam os 
dois primeiros benefícios aos citados delitos de trânsito. No tocante à 
suspensão condicional do processo prevista no art. 88 da Lei n° 9.099/95, 
a disposição é ociosa, pois o dispositivo incidiria de qualquer maneira, já 
que para os três delitos em questão está prevista pena mínima que não 
excede a um ano. 
O Projeto da Câmara silencia a respeito do tema, o que não 
afasta a regência da Lei dos Juizados Especiais Criminais, aos dois 
conjuntos de crimes que nela podem se enquadrar: os de pena máxima 
inferior a um ano (inclusive com a composição civil extintiva da 
punibilidade, em se tratando de crime de ação penal privada ou pública 
condicionada à representação, e ainda a transação penal - arts. 74 e 76) e 
os de pena mínima não superior a um ano (com a suspensão condicional do 
processo - art. 88). 
Art. 292 e 293 do SF 
* Imposição de pena restritiva de direito como 
penalidade principal, isolada ou cumulativamente com outras 
penalidades, consistente na suspensão ou na proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
* Fixação dos limites mínimo e máximo para essa 
sanção, de dois meses a cinco anos 
* Forma de execução da pena 
Trata-se de disposição inovadora, pois, segundo o sistema 
adotado no Código Penal, as penas restritivas de direito têm caráter 
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Substitutivo das privativas de liberdade, devendo a substituição ser 
procedida nos termos do art. 44 da Lei Penal. A duração das penas 
restritivas de direito será igual à da privativa de liberdade que visa a 
substituir. 
Deste aspecto não descurou o Substitutivo do Senado ao prever 
que, aplicada como penalidade autônoma, terá a pena restritiva de direito 
a duração mínima de dois meses e máxima de cinco anos, conforme o 
caput do art. 293. 
Este mesmo dispositivo do Substitutivo do Senado regula, 
ainda, em seus dois parágrafos, a execução da pena: após o trânsito em 
julgado da sentença condenatória, o réu será intimado a entregar à 
autoridade judiciária, em 48 horas, a Permissão para Dirigir ou a Carteira 
de Habilitação. 
Art. 294 do SF e 294 da CD 
Aplicação provisória de pena restritiva de direito 
No Substitutivo do Senado, prevê o art. 294 a aplicação 
provisória, ad cautelam, de ofício ou a requerimento do Ministério Público 
ou, ainda, mediante representação da autoridade policial, da pena de 
suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, 
ou a proibição de sua obtenção, em qualquer fase da investigação ou da 
ação penal. 
Da decisão caberá recurso em sentido estrito, sem efeito 
suspensivo, conforme disciplina o parágrafo único do mesmo artigo. 
No projeto da Câmara, o artigo que recebeu numeração 
idêntica alude à interdição temporária do direito de dirigir veículo, 
prevendo a imposição provisória da penalidade, nos mesmos termos. 
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Também explicita que cabe recurso em sentido estrito da decisão, 
desmuniciado de efeito suspensivo. 
Art. 295 do Projeto da Câmara e do Substitutivo do 
Senado Obrigatoriedade da comunicação da suspensão para dirigir 
veículo ou a proibição de se obter a permissão ou habilitação 
Tal comunicação caberá ao CONTRAN (órgão nacional de 
trânsito, segundo o projeto da Câmara, e ao órgão de trânsito do Estado 
em que o indiciado ou o réu for domiciliado ou residente. 
Cuida-se de medida que melhor possibilitará a fiscalização do 
cumprimento da pena de interdição de direitos. 
Art. 296 do Substitutivo do Senado 
Pena cumulativa de interdição de direito - suspensão da 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis, EM CASO DE REINCIDÊNCIA 
Cuida-se de inovação em matéria penal, pois a reincidência, 
que é mera agravante no direito penal comum, se erige em causa 
autorizadora da cumulação de pena de interdição de direitos, consistente 
na suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo 
automotor. É de se indagar se, aplicada a pena de interdição 
cumulativamente, ainda se admitiria o agravamento da pena corporal com 
fulcro no mesmo motivo, por aplicação subsidiária do Código Penal. Temos 
que não, por causa da vedação do bis in idem. 
Art. 297 do Substitutivo do Senado 
Pena de multa de caráter reparatório. Sanção penal cuja 
natureza se identifica com a de uma sanção civil 
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O art. 297 e seus parágrafos disciplinam a pena de multa 
conferindo-lhe o caráter reparatório, pelo que essa sanção pecuniária 
assume no Código de Trânsito Brasileiro, a natureza da sanção civil, 
afastando-se das finalidades da sanção de natureza penal. Assim, ao invés 
de a multa se destinar ao fundo penitenciário, será depositada em juízo em 
favor da vítima ou seus sucessores. 
* Justifica-se este tratamento, pois há um consenso geral no 
sentido de que a sanção penal falhou em suas funções retributiva, 
intimidadora e recuperadora do indivíduo. Quando aplicada segundo os 
parâmetros do Código Penal, revela-se, no mais das vezes, inócua, não 
guardando correspondência com o montante dos prejuízos causados. 
Também não se revela intimidadora, pelo que se constata diante da 
escalada da criminalidade e dos índices de reincidência. Muito menos se 
revela apta a recuperar o indivíduo, permitindo sua reinserção no 
organismo social. 
* Com esta inovação, revela a lei penal uma preocupação 
primordial com a vítima, o que não vinha acontecendo. Em se tratando 
de delitos que, na maioria das vezes, são culposos, melhor andou o 
legislador, conferindo à sanção pecuniária de direito penal a finalidade de 
reparação do dano causado, restituindo, no que for possível, as partes ao 
status quo ante bellum. 
* Todavia, como a extensão dos danos causados em delitos de 
trânsito nem sempre guarda proporção com a gravidade da culpa, a pena 
se afasta dos parâmetros habituais de sua fixação, conferindo-se primazia 
ao que se relaciona com o resultado do crime. Prioriza-se, pois, um dado 
objetivo, afastando-se os critérios dispostos no art. 60, do Código Penal, 
que determinam a consideração da situação econômica do réu. 
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A remissão expressa que o § 2°, do art. 297 do Substitutivo do 
Senado faz, aos arts. 50 a 52 do Código Penal, mandando que sejam 
aplicados à multa reparatória, significa, a princípio, que não se quis a 
incidência, nem do caput do art. 49, nem do art. 60, caput e § 1°, do 
mesmo diploma legal. Os dispositivos referidos expressamente no Projeto 
cuidam do prazo de pagamento da pena de multa (dentro de dez dias 
depois de transitada em julgado a sentença, ensejando, ainda, o 
parcelamento a pedido do sentenciado e o desconto no vencimento ou 
salário, quando aplicada isolada ou cumulativamente à pena restritiva de 
direitos, ou ainda, quando concedida a suspensão condicional da pena 
(privativa de liberdade), vedando-se o desconto que atinja os recursos 
indispensáveis ao sustento do condenado e de sua família). 
* O quantum da multa reparatória não poderá ser superior ao 
valor do prejuízo demonstrado no processo, e será descontado na 
indenização civil do dano de acordo com o estatuído no art. 297, § 1° e § 
3°. 
* Como se vê, mesmo a fixação da multa reparatória não inibe 
a possibilidade da reparação civil mais ampla, abrangente, inclusive, de 
danos morais. Todavia, o desconto previsto somente deverá se proceder 
quanto aos danos materiais. 
Art. 298 do SF e Art. 296 da CD 
Circunstâncias agravantes 
Prevê o Substitutivo do Senado seis circunstâncias agravantes, 
que englobam as previstas no Projeto da Câmara, acrescidas de outras 
mais. 
No inc. I prevê-se, como agravante, o dano potencial para duas 
ou mais pessoas ou o risco de grave dano patrimonial a terceiros (no inciso 
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correspondente do projeto da Câmara, somente consta a última causa) 
Com isso será afastada, evitando-se o bis in idem, a contravenção penal de 
direção perigosa (art. 34, da LCP). Todavia, a inovação é oportuna, pois, 
pela regra da consunção ou absorção (o delito mais grave absorve o de 
menor gravidade, que com ele se situa em relação de meio a fim) não se 
aplicava, na maioria dos casos, a norma contravencional, que ficava 
absorvida pela descritiva do crime mais grave. 
Agora a direção perigosa será considerada como circunstância 
agravante. 
No inciso II, está referida a circunstância do uso de veículos 
sem placas, com placas falsas ou adulteradas (no dispositivo 
correspondente do projeto da Câmara, acrescenta-se a de ter o agente 
conhecimento do fato, o que é despiciendo, pois essa agravante, de ordem 
subjetiva, somente incide quando estiver na esfera de conhecimento do 
agente). 
A direção sem habilitação funciona como circunstância 
agravante (inciso III do artigo em comento) nos demais delitos de trânsito. 
Com isso, afasta-se, também aqui, a possibilidade da incidência do 
princípio da absorção ou consunção, sobre a qual controvertia a doutrina e 
a jurisprudência. Se, por exemplo, alguém conduzisse um veículo sem a 
devida habilitação e viesse a atropelar outrem, causando-lhe lesões 
corporais, somente responderia por este crime, conforme a posição 
dominante. A contravenção penal de direção sem habilitação (art. 32 da 
LCP), considerada delito-meio, era absorvida pelo crime final. 
A situação peculiar de quem dirige veículo, portando Carteira de 
Habilitação de categoria diferente agora se enquadra na letra expressa do 
inciso IV, do art. 297, erigida, portanto, à condição de circunstância 
agravante da pena em delito de trânsito. 
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A violação de dever inerente a ofício ou profissão, agravante 
genérica do art. 61, inc. II, alínea G, do Código Penal, ganha contornos 
específicos, na letra do inciso V desse dispositivo, como agravante 
específica. Consta também do Projeto da Câmara. 
Também se tutela a segurança dos pedestres que estão sobre 
faixa de trânsito a eles destinada, temporária ou permanentemente, com a 
agravante do inciso VII. Prevista igualmente no Projeto da Câmara. 
Por fim, atualiza-se a previsão da lei, no Substitutivo do Senado 
(e não tem correspondência no Projeto da Câmara) considerando os 
mecanismos hodiernamente destinados ao envenenamento do motor, ao 
fazer referência, como circunstância agravante à utilização de veículos em 
que tenham sido adulterados equipamentos ou características que afetem a 
sua segurança ou o seu funcionamento, de acordo com os limites de 
velocidade prescritos na especificações do fabricante. 
Art. 297 da CD e Art. 299 do SF 
Afasta a circunstância atenuante 
Afasta a atenuante genérica do Código Penal (art. 65, inc. I), 
ao determinar que não se considera como tal a circunstância de contar o 
condutor do veículo com menos de vinte e um anos, na data do evento, ou 
mais de setenta, na data da sentença. O projeto da Câmara, ao dispor 
sobre a matéria do art. 297, apenas desconsidera como atenuante a 
primeira hipótese. 
Art. 298 da CD e Art. 300 do SF 
Causa de perdão judicial 
No art. 300, do Substitutivo do Senado, faculta-se ao juiz 
deixar de aplicar a pena, nas hipóteses de homicídio culposo e lesão 
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corporal culposa, se as conseqüências da infração atingirem, 
exclusivamente, o cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente, 
irmão ou afim em linha reta, do condutor do veículo. 
Essa modalidade de perdão judicial encontra previsão mais 
abrangente no Projeto da Câmara, que não traça distinção entre as vítimas, 
nem delimita os delitos de trânsito a que se aplica. Qualquer que seja o 
delito e seja quem for a vítima, poderá incidir o favor judicii se as 
circunstâncias afetarem sobremodo o réu. 
Art. 299 da CF 
Prestação de socorro 
Somente no projeto da Câmara se encontra o duplo incentivo à 
prestação de socorro pronta e integral à vítima pelo agente de delito de 
trânsito, ao prever, no art. 299, que não se lhe imporá prisão em flagrante, 
nem lhe será exigida fiança. Também se erige à condição de circunstância 
atenuante, em compasso com a previsão genérica que se encontra no 
Código Penal (art. 65, III, b - ter procurado evitar ou minorar as 
conseqüências do fato). 
Situa-se mais em compasso com a tendência do Direito Penal, 
na atualidade, de se preocupar com a vítima, enquanto no Substitutivo do 
Senado, se procura reprimir o delito de omissão de socorro, com maior 
ênfase e penas mais graves. 
Sob a ótica do projeto da Câmara, aquele que prestar socorro 
pronto e integral à vítima não só deixará de praticar conduta descrita como 
crime, como também não será preso em flagrante, nem lhe será exigida 
fiança, contando, ainda, em seu favor, uma circunstância atenuante. 
DOS CRIMES EM ESPÉCIE 
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Os delitos previstos neste Código são todos culposos, para 
eventuais dolos, aplicar-se-á o Código Penal. 
Art. 300, I da CD e Art. 308 do SF 
Da direção sem habilitação 
Deixa de ser contravenção penal, passando a crime, com 
apenamento mais severo, a direção sem habilitação. A redação do 
dispositivo do Senado Federal, na parte final, enfatiza o perigo de dano. 
A sanção prevista no Substitutivo do Senado é mais gravosa 
(seis meses a um ano de detenção) do que no Projeto da Câmara (um a 
seis meses de detenção), além da multa. 
Art. 300, II, da CD 
Direção perigosa 
O tipo delitivo que se aproxima do da contravenção penal de 
direção perigosa somente consta do Projeto da Câmara, no art. 300, II: 
dirigir veículo na via pondo em risco a segurança alheia. 
Art. 300, III da CD e Art. 305 do SF 
Embriaguez ao volante 
Embora prevista essa modalidade nos dois projetos, é 
acentuadamente mais grave a penalidade do Substitutivo do Senado, 
cumulada ainda com a interdição de direitos. 
Art. 300, IV da CD e Art. 309 do SF 
Entrega da direção a pessoa não habilitada ou sem 
condições físicas ou mentais de dirigir 
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A penalidade é a mesma prevista para a direção sem 
habilitação. O dispositivo é mais abrangente, considerando também a 
situação de quem entrega a direção de veículo a pessoa sem condições de 
conduzi-lo em segurança, seja por embriaguez, seja por qualquer condição 
de saúde, física ou mental. 
Art. 300, VI da CD 
Transporte de pessoa em veículo em condições perigosas 
Trata-se de tipo delitivo que melhor se presta à tutela de tantos 
que se vêem transportar por veículos sem a mínima condição de 
segurança, como é o caso, por exemplo, dos bóias-frias. Se não ocorrer 
resultado lesivo, exsurge como delito de perigo. Havendo crime de dano, 
será certamente absorvido por ele. 
Art. 300, VII do CD 
Recusa à submissão à perícia ou exame clínico, quando 
determinado pela autoridade 
O tipo criminal em questão, contemplado no Direito Penal 
comparado, tem ensejado discussões intermináveis sobre a exata medida 
da interferência do Estado na esfera individual. Se o delito é o de se 
recusar o condutor do veículo a se submeter à perícia ou ao exame clínico 
quando determinado pela autoridade, o preceito que se extrai da norma é o 
da obrigatoriedade da submissão aos referidos exames, com o que se 
estará compelindo o indivíduo a produzir prova contra si mesmo (ao passo 
que, no depoimento, se lhe assegura até o direito de permanecer calado). 
Homicídio culposo e lesões corporais culposas 
O Projeto da Câmara acrescenta um parágrafo ao artigo 121, 
do Código Penal (§ 6°), com causas de aumento de pena no dobro: 
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* se o agente estiver em estado de embriaguez ou sob o efeito 
de substância entorpecente ou que determine dependência física ou 
psíquica; 
* se não possuir habilitação, ou dirigir com a mesma suspensa 
ou cassada; 
* se causou atropelamento em faixa de pedestre, ou em 
calçada ou passeio; 
* quando deixou de prestar socorro e, 
* quando sua profissão exigir cuidados especiais com o 
transporte coletivo de passageiros. 
Ressente-se da falta de sistematização, porquanto já existe a 
causa de aumento de pena da omissão de socorro no § 4° do mesmo artigo 
no Código Penal, que é repetida no § 6°, inc. IV, do projeto da Câmara. 
Considera, ainda, como causas de aumento de pena algumas das 
circunstâncias que previu como agravantes no art. 296. 
A causa de aumento de pena consistente na direção sem 
habilitação, que também é descrita como delito autônomo, no art. 300, 
inciso I, revela-se medida oportuna, pois evita as intermináveis discussões 
sobre a absorção ou não desse delito menos grave pelo crime final. 
Praticado o delito mais grave, a direção sem habilitação será considerada 
causa de aumento de pena. 
Também faz acrescer um parágrafo ao art. 129 do Código Penal 
(§ 9°) erigindo as mesmas circunstâncias do § 6° do delito de homicídio a 
causas de aumento de pena, de um a dois terços. 
Art. 301 do SF 
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Homicídio culposo praticado na direção de veículo 
automotor - Preferiu o legislador, ao invés de acrescentar 
parágrafos ou incisos ao art. 121 do Código Penal, descrever o 
homicídio culposo, quando derivado de acidente de trânsito, como 
crime especial 
Prevê o Substitutivo o delito culposo, na direção de veículo 
automotor, com pena mais elevada (detenção de dois a quatro anos, mais 
pena de interdição de direitos) do que a do Código Penal (detenção de um 
a três anos e multa). 
Causas de aumento (majorantes) de pena no homicídio 
culposo: 
I - não possuir Permissão para dirigir ou Carteira de 
Habilitação. 
O crime autônomo de direção sem habilitação ou permissão se 
erige em causa de aumento de pena, de um terço à metade, no caso de 
prática de homicídio culposo, evitando, justamente, o problema da 
consunção ou absorção (quando o crime final, mais grave, absorve o crime 
meio). 
II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada. 
Trata-se de causa que, para os demais crimes, opera como 
agravante. 
III - deixar de prestar socorro quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, à vítima do acidente. 
Já figurava como causa de aumento de pena no § 4° do art. 
121 do Código Penal. 
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IV - no exercício de sua profissão ou atividade estiver 
conduzindo veículo de transporte de passageiros. 
Cuida-se de outra causa que, para os demais crimes, opera 
como simples agravante. 
Art. 302 do SF 
Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo 
Prevê a lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, 
cominando pena bem superior a prevista na Lei Penal comum, cumulando-
a, ainda, com a de interdição de direitos (suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor). 
Art. 303 do SF 
Omissão de socorro - crime de conduta 
Prevê a omissão de socorro, nos mesmos termos do Código 
Penal, como delito subsidiário (se o fato não constituir elemento de crime 
mais grave), com pena de detenção de seis meses a um ano, ou multa. 
Explícita a realização do tipo, ainda que se trate de vítima com morte 
instantânea ou com ferimentos leves. 
É difícil figurar a hipótese em que pode essa omissão se erigir 
em delito autônomo, já que figura como causa de aumento de pena, tanto 
no homicídio culposo, quanto na lesão corporal culposa, presente a 
vedação do bis in idem. 
Art. 304 do SF 
Afastamento do condutor do veículo do local do acidente 
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Considera crime o afastamento do condutor do veículo do local 
do acidente para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 
atribuída. 
Art. 306 do SF 
Violar a suspensão ou a proibição de se obter a 
permissão ou habilitação para dirigir veículo 
Reprime a violação da suspensão ou da proibição de se obter 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, impostas como 
pena, com fundamento no Código Brasileiro de Trânsito, prevendo, além da 
detenção de seis meses a um ano e multa, imposição adicional de idêntica 
interdição de direitos, pelo mesmo período da pena violada. 
Equipara-se a esse delito a omissão na entrega da permissão 
ou da habilitação à autoridade, no prazo do § 1°, do art. 293, a teor do 
parágrafo único do dispositivo em comento. 
Art. 307 do SF 
Participação em disputas ou competições não 
autorizadas abrange as situações dos populares peguinhas 
A penalidade é de detenção de seis meses a dois anos e multa, 
além da interdição de direitos, consistente na suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
Art. 310 do SF 
Dirigir com excesso de velocidade em determinados 
locais 
Erige à condição de delito autônomo a direção com excesso de 
velocidade, quando nas proximidades de escolas, hospitais, estações de 
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embarque e desembarque de passageiros, logradouros estreitos, ou onde 
haja grande movimentação ou concentração de pessoas, gerando perigo de 
dano. 
A agravante descrita no art. 298, inc. I, não deverá incidir, por 
se encontrar ínsita ao delito em questão, que sempre envolverá dano 
potencial para duas ou mais pessoas, ou com grande risco de grave dano 
patrimonial a terceiros, diante da vedação do bis in idem. 
Art. 311 do SF 
Incide em crime próprio o proprietário de veículo 
automotor ou responsável por empresa de transporte que admitir 
ou exigir tempo de direção de condutor superior à permitida 
Descreve crime próprio, cujo agente só pode ser o proprietário 
de veículo automotor ou responsável por empresa de transporte, que exigir 
ou admitir tempo de direção de condutor de veículo superior à permitida 
pela legislação específica, pondo em risco a sua própria segurança ou a de 
terceiros. 
São bem conhecidas as circunstâncias em que os empregadores 
ou proprietários de veículos destinados a táxi ou a transporte coletivo 
exigem de seus prepostos motoristas uma carga horária de trabalho acima 
do limite admitido na legislação trabalhista, colocando a população em 
grande risco de acidentes, por causa do desgaste físico dos condutores. 
Incidem na mesma situação os que, mesmo sem exigir tal fato, com ele 
aquiescem. 
Atende-se, com essa previsão, a uma necessidade bem atual, 
de se estender o manto da tutela penal, em caráter de complementaridade, 
a uma situação para a qual já se prevêem multas trabalhistas, que não têm 
se prestado a coibir o perigo. 
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O parágrafo único desse dispositivo prevê o dever da 
autoridade administrativa, que tomar conhecimento dessa infração, de 
comunicá-la à autoridade policial competente, sob pena de 
responsabilização penal à semelhança do dever no mesmo sentido imposto 
aos juízes e tribunais pelo art. 40 do Código de Processo Penal. Cuida-se de 
previsão oportuna, que permitirá maior repressão à criminalidade, pois 
Fiscais do Trabalho poderão contribuir para a detecção dessas situações. 
Art. 312 do SF 
Inovar artificiosamente com a vítima na pendência do 
procedimento policial, do inquérito ou do processo penal 
Trata-se de delito contra a Administração da Justiça, 
consistente na inovação artificiosa do estado de lugar, coisa ou pessoa, 
pendente procedimento preparatório, inquérito ou processo para apuração 
de acidente automobilístico com vítima, a fim de induzir a erro o agente 
policial, o perito ou o juiz. 
O parágrafo único inclui na previsão a prática desse fato, 
mesmo que ainda não tenha se iniciado o procedimento preparatório. 
Estas são algumas reflexões que trago à meditação dos 
eminentes colegas, repisando o pedido de escusas pela longa exposição e 
rogando o auxílio dos ilustres e preclaros debatedores para esclarecerem os 
pontos que, em virtude de minhas limitações, não restaram 
suficientemente aclarados. 
Agradeço, sensibilizada, pela paciência com que me ouviram e 
pela fidalguia com que me receberam. 
